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Localização 
A Associação do Porto 
de Paralisia Cerebral 
tem a sua sede na Rua 
de Delfim Maia. Mas é o 
Centro de Reabilitação, 
no n.º 192 da Alameda 
de Cartes, em Campa-
nhã, que os utentes fre-
quentam. 
 
Voluntariado 
A Associação do Porto 
de Paralisia Cerebral 
conta com cerca de três 
mil utentes. Nesta insti-
tuição trabalham 278 
funcionários e mais de 
50 voluntários. Quem 
quiser ser voluntário 
deve preencher um for-
mulário no site da 
APPC. 
 
Parcerias  
A APPC é uma parceira 
regular das autarquias 
do Porto e de Gondomar 
para questões munici-
pais no âmbito da defi-
ciência, da saúde e da 
educação. A Fundação 
PT, a Universidade do 
Porto e a Universidade 
de Aveiro são alguns dos 
parceiros da instituição.

“A deficiência 
não é uma 

doença, é uma 
condição”

REPORTAGEM

APCC Instituição, no Porto, está a assinalar 50 anos, 
marcando percursos de vida como os de José Rui  
e de Ana Catarina, desde os tempos de criança

A Associação do Porto de 
Paralisia Cerebral (APPC) 
surgiu em 1974 do esforço 
e preocupações de um gru-
po de pais, com o apoio de 
alguns técnicos, que procu-
ravam responder ao cres-
cente número de casos de 
crianças com paralisia cere-
bral na zona Norte do país. 
O caminho foi feito a cus-
to, mas sem medos. Quan-
do passam 50 anos desde a 
fundação da instituição, fo-
mos conhecer a vida de Jo-
sé Rui, 51 anos, e de Ana Ca-
tarina, de 32, que entraram 
ainda crianças na APPC. A 
paralisia cerebral não é uma 
doença. Não se cura, nem 
regride. É uma condição de 
vida.  
 

JOSÉ RUI, 51 ANOS 

“Caía e magoava- 
-me, mas isso é  
que é inclusão”   

José Rui Marques tinha 
quatro anos quando come-
çou a frequentar a Associa-
ção do Porto de Paralisia 
Cerebral. O filho mais ve-
lho da Maria Zulmira e de 
Manuel, hoje com 51 anos, 
nasceu com paralisia cere-
bral e, chegado à idade de 
frequentar o jardim de in-
fância, “havia que encon-

trar soluções” de aprendiza-
gem. Na altura “não havia 
nada”, comentou José Rui. 
Mas nada lhe faltou. “Sou 
um privilegiado por ser fi-
lho de fundadores da 
APPC”, resumiu. 
Maria Zulmira e Manuel, 
juntamente com outros cin-
co casais, chegaram inclusi-
ve “a pagar do próprio bolso 
a uma terapeuta da fala e a 
uma educadora”, numa al-
tura em que a instituição 
“nem sequer tinha ainda  
protocolo com a Segurança 
Social e que legalmente ain-
da não existia a Educação 
Especial”, referiu José Rui, 
que em jeito de graça costu-
ma dizer que a APPC é a 
“irmã mais nova”.  
E na prática até foi, porque 
os desafios que os pais supe-
raram para que nada faltas-
se ao filho foram servindo 
para que a APPC ganhasse 
valências, como o centro de 
reabilitação.  
Por conta disso, José Rui 
foi sendo pioneiro em mui-
tas das coisas que foi alme-
jando ao longo da vida, 
como se os pais – ao trata-
rem-no como uma criança 
normal, ainda que com as 
suas limitações – o dotas-
sem de uma força extra ca-
paz de desbravar mundo.  
“Acho que tudo faz parte 
da nossa vivência. Vivi num 
bairro residencial, sempre 
andei na rua, sempre andei 
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de cadeiras de rodas, o que 
não era fácil. E caía e magoa-
va-me, mas isso é que é in-
clusão”, sublinhou José Rui.  
Foi também graças ao fac-

to de “não ser funcional es-
crever com a mão esquerda” 
que o licenciado em Bioquí-
mica e doutorado em Quí-
mica se tornou “o primeiro, 
a nível nacional, a comuni-
car com o ponteiro no capa-
cete”. Da mesma forma que 
esteve na base da criação da 
Associação de Vela Adapta-
da, dando conta da felicida-
de que é estar a navegar em 
alto mar.   
Num mundo onde só de-

pois da presença de José Rui 
foi possível dotar edifícios 
públicos com rampas, como 
aconteceu na Escola Secun-
dária António Nobre e na 
Faculdade de Ciências, a sua 
bandeira continua a “inte-
gração”.  
Aliás, meio século depois 

da fundação da APPC,  o pai 
de uma jovem de 15 anos – 
que integra os órgãos sociais  
– vinca que um dos objeti-
vos da instituição é conti-
nuar a “promover a integra-
ção”, dando como exemplo 
a Villa Urbana de Valbom, 
em Gondomar, que acolhe, 
em regime de habitação 
permanente, pessoas com 
paralisia cerebral, ao mes-
mo tempo que tem “servi-
ços como creche e jardim de 
infância abertos a todos”.  
E é graças a tantas con-

quistas, que afinal não pas-
sam de direitos, que José 
Rui tem uma assistente pes-
soal que o ajuda na rotina 
diária, seja na higiene pes-
soal, na alimentação ou na 
ida às compras.  
 

ANA CATARINA, 32 ANOS 

“Ainda há muitos 
acessos que  
estão vedados”  

Ana Catarina Correia, 32 
anos, mestre em Sociologia, 
deixou o doutoramento 
“em pausa” e é uma “poten-
cial candidata” aos Jogos Pa-
ralímpicos de Paris, na mo-

dalidade de boccia. Treina 
“quatro dias por semana 
cerca de 15 horas” ou não 
fosse a jogadora do Sporting 
Clube de Espinho uma atle-
ta de alto rendimento. E 
quando não está a estudar as 
táticas está “a treinar na 
mesma, mas na piscina ou 
no ginásio”.  
O esforço e dedicação va-

leram-lhe, no ano passado, 
o título de vice-campeã da 
Europa, em Roterdão (Paí-
ses Baixos) e, em 2022, o de 
vice-campeã do Mundo, na 
Póvoa de Varzim. E conta 
que “é curioso que foi na 
APPC, quando tinha 14 
anos”, que descobriu a mo-
dalidade.  
Já fora do recinto do jogo, 

Ana Catarina é uma acérri-
ma defensora dos direitos 
das pessoas com deficiência. 
Daí que defenda sempre “o 
coletivo” em detrimento da 
individualidade. 
Como dirigente da APPC, 

Ana Catarina está mais aten-
ta e não tem dúvidas que 
“pequenas e grandes coisas 
já foram feitas”, mas subli-
nha que “grandes coisas ain-
da faltam fazer” no universo 
da deficiência. E detalhou: 
“Falta, antes de tudo, que o 
mundo entenda que não são 
necessárias apreciações ne-
gativas e trágicas. A deficiên-
cia não é uma doença, é uma 
condição”. 
Depois, reclama que “ain-

da há muitos acessos que es-
tão vedados, como nos 
transportes, no acesso à 
Educação – as escolas não 
têm recursos e, por isso, não 
dão respostas inclusivas –, 
no acesso ao emprego e até 
no direito à habitação”.  
No entanto, Ana Catarina 

também tem consciência de 
que “criar melhores oportu-
nidades não se centra num 
problema político e social”. 
E explicou: “As barreiras 
que fui encontrando aguça-
ram-me o espírito para con-
seguir pequenas mudanças. 
Falta promover o espírito 
crítico nas pessoas com defi-
ciência”. �

José Rui Marques e Ana Catarina Correia 
começaram a frequentar a Associação do 
Porto de Paralisia Cerebral ainda em crianças 
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O Centro de Reabilitação, situado na 
Alameda de Cartes, em Campanhã, dispõe de 
vários serviços, como um centro médico e de 
nutrição FOTOS: CARLOS CARNEIRO / GLOBAL IMAGENS
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Abílio Cunha Presidente da APPC entende que prestação 
social para a inclusão devia ser equivalente ao salário mínimo 

Luta por “patamar  
de vida digno” continua

ENTREVISTA

INTEGRAÇÃO Ingressou na 
Associação do Porto de Para-
lisia Cerebral (APPC) nos 
anos 70, ainda a inclusão era 
algo “quase invisível”. Mas 
nem por isso baixou os bra-
ços. Entre muitos projetos 
em que foi pioneiro, Abílio 
Cunha criou uma empresa 
de inserção, integrando pes-
soas com deficiência no 
mercado de trabalho. Mas 
porque a “luta” continua 
“difícil”, o presidente da 
APPC reclama mais apoios, 
até porque há pessoas com 
deficiência que ainda não 
vivem “com um patamar de 
vida digno”.  
 

Integrou, em 1978, os ór-
gãos sociais da APPC. Foi 
mais difícil nessa altura 
lutar pela integração do 
que é agora?  
Nessa altura era uma luta di-
fícil, sim. Mas também é 
hoje. Na altura, fui convida-
do pelo então presidente, 
Pinto Viana, porque defen-
díamos que as pessoas com 
deficiência deveriam estar 
presentes nos órgãos diri-
gentes e prestar reais contri-
butos a nível da decisão. 
Nessa altura ainda mal se 
encarava a questão da inclu-
são. E foi, durante muitos 
anos, uma grande luta junto 
do poder político e da socie-
dade para que se começasse 
a aceitar algo até então ine-
xistente ou quase invisível. 

Em 2001, na APPC, criou 
uma empresa de inser-
ção? Como correu? 
A criação na APPC de uma 
empresa de inserção foi as-
sumida como um primeiro 
passo, já há mais de duas dé-
cadas, para se avançar com a 
possibilidade de integração 
de algumas pessoas com de-
ficiência no mercado de tra-
balho. Teremos atingido 
20% de colocações. Mas foi 
um passo pioneiro, numa 
altura em que nem se discu-
tiam quotas para isto ou 
para aquilo... 
 

Há alguma medida do Go-
verno que tarda? Qual? 
O valor da prestação social 
para a inclusão deveria ser 
equivalente ao salário míni-
mo nacional, permitindo 
assim às pessoas com defi-
ciência atingirem um pata-
mar de vida digno. O que 
em certos casos ainda não 
acontece. Também defendo 
que os acordos de coopera-
ção (na área da deficiência) 
não deveriam implicar uma 
comparticipação financeira 
dos próprios beneficiários 
ou das suas famílias, no-
meadamente os clientes do 
Centro de Atividades e Ca-
pacitação para a Inclusão ou 
das unidades residenciais. 
 

O que é mais difícil de ge-
rir na APPC? 
Os recursos humanos da 

APPC, uma competente 
equipa de profissionais, im-
plicam uma grande preocu-
pação ao nível da sustenta-
bilidade da organização, 
dado que a maior parte do fi-
nanciamento deriva dos 
acordos de cooperação. Que, 
na sua maioria, têm um 
muito reduzido aumento 
anual, que não corresponde 
nem ao nível da atualização 
salarial, nem ao custo de ou-
tras despesas (energias, 
gás). O nosso interlocutor 
junto das respetivas tutelas 
[a Confederação Nacional 
das Instituições de Solida-
riedade] deveria ser mais 
proativo, assumindo um pa-
pel mais reivindicativo e 
com resultados práticos: 
quer ao nível da legislação 
que vai surgindo, quer a ní-
vel da atualização dos acor-
dos. Esta escassez da atuali-
zação anual dos acordos 
leva-nos a que, cada vez 
mais, tenhamos colabora-
dores a receber perto do sa-
lário mínimo.  
 

Como espera que a APPC 
esteja daqui a 50 anos? 
Gostaria que a APPC se afir-
masse cada vez mais, con-
cretizando as suas ambições 
e assumindo-se como o par-
ceiro especialista na presta-
ção de serviços de excelên-
cia pela diversidade huma-
na. Sempre apoiando proje-
tos de vida. � M.N. 

Villa Urbana  
de Valbom 
Inaugurada em 2003, a 
Villa Urbana de Valbom 
(unidade da APPC) é 
um edifício que acolhe, 
em regime de habitação 
permanente, em apar-
tamentos individuais, 
mais de 30 pessoas com 
paralisia cerebral. Nes-
tas instalações também 
funcionam creche e 
ATL.  
 
Deficiência  
representada 
Os órgãos sociais da 
APPC são compostos 
por 17 pessoas: sete com 
deficiência (41%). O 
próprio presidente da 
APPC, Abílio Cunha, 
tem paralisia cerebral.  
 
Centros de  
atividades  
A APPC tem a funcionar 
centros de atividades e 
capacitação para a in-
clusão em três equipa-
mentos: na APPC Cen-
tro, na APPC Oriental e 
na APPC Gondomar. 
Neste serviço são de -
senvolvidas “atividades  
socialmente úteis e ou-
tras estritamente ocu-
pacionais”. 

30
mil atendimentos por 
ano são feitos pela 
APPC. O Centro de Rea-
bilitação conta com va-
lências como centro 
médico, nutrição, inter-
venção precoce e centro 
de recurso para a inclu-
são, entre outros.


